
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.138 - RS (2012/0130216-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. VALOR DAS AÇÕES 
ORIGINÁRIAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AO 
DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. DIVIDENDOS. SÚMULA N. 284/STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos 
acionistas da CRT de idêntico número de ações da então criada Celular 
CRT Participações S/A, iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da 
Assembléia Geral (Ata 115), de inteira responsabilidade da CRT (...) Se o 
autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da CRT, por óbvio 
que o efeito dessa complementação alcança a chamada dobra acionária, 
ocorrida posteriormente, devendo ter, por conseguinte, complementação de 
número de ações da Celular CRT Participações S/A calculado segundo o 
valor das ações originárias, nos termos, repita-se, do precedente anotado 
(REsp n. 975.834/RS, Relator Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA)" (REsp 
n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008 - grifei).
2. No caso concreto, definidos os parâmetros para o cálculo do valor 
patrimonial da ação, nada há a reparar no acórdão recorrido, em proteção à 
coisa julgada.
3. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 28 de maio de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.138 - RS (2012/0130216-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 596/601) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos quanto à aplicação da 

Súmula n. 371/STJ e em relação à exclusão dos dividendos, diante da incidência das 

Súmulas n. 83/STJ e 284/STF.

A agravante alega a inaplicabilidade das referidas súmulas no caso 

concreto, requerendo que, no cálculo do valor das ações relativas à dobra acionária, seja 

aplicado o balancete mensal referente à data da integralização (Súmula n. 371/STJ), bem 

como que sejam excluídos os dividendos do valor da condenação.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.138 - RS (2012/0130216-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. VALOR DAS AÇÕES 
ORIGINÁRIAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AO 
DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. DIVIDENDOS. SÚMULA N. 284/STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos 
acionistas da CRT de idêntico número de ações da então criada Celular 
CRT Participações S/A, iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da 
Assembléia Geral (Ata 115), de inteira responsabilidade da CRT (...) Se o 
autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da CRT, por óbvio 
que o efeito dessa complementação alcança a chamada dobra acionária, 
ocorrida posteriormente, devendo ter, por conseguinte, complementação de 
número de ações da Celular CRT Participações S/A calculado segundo o 
valor das ações originárias, nos termos, repita-se, do precedente anotado 
(REsp n. 975.834/RS, Relator Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA)" (REsp 
n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008 - grifei).
2. No caso concreto, definidos os parâmetros para o cálculo do valor 
patrimonial da ação, nada há a reparar no acórdão recorrido, em proteção à 
coisa julgada.
3. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.138 - RS (2012/0130216-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada dever ser mantida por seus próprios fundamentos  

(e-STJ fls. 590/593):

"Trata-se de agravos nos próprios autos (CPC, art. 544) contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial sob o fundamento da incidência da Súmula n. 83 do 

STJ (e-STJ fls. 520/524).

BRASIL TELECOM S.A., em suas razões de agravo, alega a inaplicabilidade da 

Súmula n. 83/STJ para obstar o conhecimento do recurso especial.

JANETE DARIGON - MICROEMPRESA, em suas razões de agravo, reitera as 

razões do recurso especial.

O acórdão do TJRS está assim ementado (e-STJ fls. 355):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. NÃO VERIFICADA. 

Preclusão não demonstrada pela agravante, em razão das lacunas 

apresentadas nas cópias trazidas aos autos.  

DIVIDENDOS. 

O pagamento do rendimento das ações é obrigação acessória e decorre 

logicamente da obrigação de complementar o número de ações faltantes. 

Devidos desde a data em que deveria ter ocorrido a integralização até o 

requerimento de cumprimento de sentença. 

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

Título executivo que não contempla tal rubrica. Ausência de condenação 

expressa a respeito. Inviabilidade de inclusão nos cálculos apresentados 

na fase de cumprimento do julgado. Imutabilidade do título executivo 

judicial, que não comporta interpretação ampliativa. Princípio da fidelidade 

da execução ao título judicial que a embasa. Orientação pacificada pela 

Segunda Seção do STJ no julgamento do Recurso Especial 

1.171.095-RS.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA".

BRASIL TELECOM S.A, nas razões do recurso especial, fundamentado no art. 

105, III, alíneas "a" e "c", da CF, alega divergência jurisprudencial e violação dos 

arts. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/1976 e 475-L, V, do CPC, requerendo a aplicação 

do balancete mensal da data da integralização (Súmula n. 371/STJ) no cálculo do 

valor das ações relativas à dobra acionária, bem como a exclusão dos dividendos 
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do valor da condenação (e-STJ fls. 467/483).

JANETE DARIGON - MICROEMPRESA, nas razões do recurso especial alega 

dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 402 do CC/2002, 9º, § 7º, da Lei n. 

9.249/1995 e 202 da Lei n. 6.404/1973, pugnando pela inclusão dos juros sobre 

capital próprio no valor da condenação.

É o relatório.

Decido.

Agravo interposto por BRASIL TELECOM S.A.

Dobra acionária.

A Segunda Seção desta Corte, a partir do julgamento do REsp n. 975.834/RS, de 

relatoria do saudoso Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA (DJ 26/11/2007), firmou 

orientação no sentido de que o contratante tem direito a receber a quantidade de 

ações correspondente ao Valor Patrimonial das Ações - VPA da data da 

integralização, considerado o balancete daquele mês. Em se tratando de ações 

decorrentes de dobra acionária, deve ser aplicado o mesmo critério, ou seja, o 

balancete mensal correspondente. Este foi o entendimento consagrado por aquele 

Órgão Julgador, no julgamento do REsp n. 1.037.208/RS:

"RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA E DE 

PRESCRIÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. DEBÊNTURES. 

DOBRA ACIONÁRIA.

(...)

7. No que concerne ao valor patrimonial da ação, previsto no artigo 170, § 

1º, II, da Lei n. 6.404/76, trata-se de matéria já firmada no julgamento do 

Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Rel. dos 

Embargos de Declaração o Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

estabelecendo-se que o valor patrimonial da ação é o da data em que 

efetuada sua integralização, constatado segundo o balancete mensal 

correspondente.

8. A chamada "dobra acionária" é devida, calculada segundo a 

correspondência do valor patrimonial da ação, estabelecido segundo o 

mesmo critério constante do Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO 

QUAGLIA BARBOSA.

9. Recurso Especial do autor improvido e Recurso Especial da ré provido 

em parte".

(REsp n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008).

Para melhor explicitar o direito à dobra acionária, colaciono parte do voto condutor 

do REsp n. 1.037.208/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 25/6/2008, DJe 20/8/2008, in verbis (grifei):

"A chamada dobra acionária, ou seja, o direito ao recebimento dos 

acionistas da CRT de idêntico número de ações da então criada Celular 

CRT Participações S/A, iniciou-se com o Protocolo de Cisão e da 

Assembléia Geral (Ata 115), de inteira responsabilidade da CRT (...)

Se o autor já teve assegurado o direito à diferença de ações da CRT, por 

óbvio que o efeito dessa complementação alcança a chamada dobra 

acionária, ocorrida posteriormente, devendo ter, por conseguinte, 

complementação de número de ações da Celular CRT Participações S/A 

calculado segundo o valor das ações originárias, nos termos, repita-se, 

do precedente anotado (Resp 975.834-RS, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
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BARBOSA)".

No caso concreto, considerando que no título judicial exequendo foram 

estabelecidos os parâmetros para o cálculo do valor patrimonial da ação, nada há 

que  reparar no acórdão recorrido, em proteção à coisa julgada.

Dividendos.

A agravante não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão 

recorrido, o que atrai a incidência da Súmula  n. 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nesse viés destacamos, dentre os numerosos precedentes desta Corte, os 

seguintes julgados:

"AGRAVOS REGIMENTAIS RECÍPROCOS NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. ENUNCIADO N. 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

ENUNCIADO N. 7/STJ. IRRISORIEDADE VERIFICADA. POSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, EXCEPCIONALMENTE, POR IRRISORIEDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL DE CLAUDECY NÃO CONHECIDO E AGRAVO 

REGIMENTAL DE TELEMAR DESPROVIDO.

(...)

3. A deficiência na fundamentação recursal que não indica os dispositivos 

violados, descurando de demonstrar em que ocorreu a violação, enseja o 

não conhecimento do recurso especial, a teor do Enunciado n. 284/STF.

(...)

7. AGRAVO REGIMENTAL DO AUTOR NÃO CONHECIDO E AGRAVO 

REGIMENTAL DA REQUERIDA DESPROVIDO".

(AgRg no REsp n. 1.167.616/PB, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2011, DJe 

25/8/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. NECESSIDADE DE EXPRESSA PREVISÃO 

CONTRATUAL. AFIRMAÇÃO DA CORTE DA ORIGEM NO SENTIDO DE 

AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE 

DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL E DE 

DESENVOLVIMENTO DE ARGUMENTAÇÃO. QUESTÃO FEDERAL 

NÃO DECIDIDA NA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

(...)

2. Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal foi violado, bem como 

não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 

ofensa aos dispositivos tidos por violados. Súmula nº 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no REsp n. 1.232.231/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2011, DJe 21/3/2011).
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Agravo interposto por JANETE DARIGON - MICROEMPRESA.

O agravo que deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada não deve ser conhecido, em virtude de expressa previsão legal (CPC, art. 

544, § 4º, I) e da incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso concreto, a agravante não impugna nenhum dos fundamentos, consoante 

se colhe das razões expendidas no agravo (e-STJ fls. 540/554).

Ademais, esta Corte firmou o entendimento de não ser suficiente, no agravo, 

repetir o teor do recurso especial, sendo necessário impugnar os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade (Ag n. 1.136.439/RJ, Relator Ministro SIDNEI 

BENETI, DJ 20/5/2009).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, I, do CPC, NÃO CONHEÇO do agravo 

interposto por JANETE DARIGON - MICROEMPRESA e CONHEÇO do agravo da 

BRASIL TELECOM S.A. e NEGO-LHE PROVIMENTO, com fundamento no art. 

544, § 4º, II, "b", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).
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Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0130216-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 194.138 / RS

Números Origem:  11100352342  70043406685  70043687946  70043735620  70044838274  70044889954  
70046044244  70047341516

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE DARIGON - MICROEMPRESA
ADVOGADO : DÉCIO LUIZ FRANZEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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